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ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE HONORIO SERPA
ACEHS 
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Estatuto Social

1ª ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA
CAPÍTULO I 
DA FUNDAÇÃO, DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO E FINALIDADES

Art. 1º. A Associação Comercial e Industrial de Honório Serpa, fundada em 26 de janeiro  de 1995 passa a denominar-se Associação Comercial e Empresarial de Honório Serpa (abreviadamente ACEHS), é uma associação de intuitos não econômicos, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de duração indeterminada, sem limite de associados participantes, com sede à Av. São Francisco, 462  na cidade de Honório Serpa e foro na comarca de Mangueirinha, Estado do Paraná.  
Art. 2º. A ACEHS é formada pelas pessoas físicas e jurídicas a ela filiadas.

Art. 3º. A ACEHS tem por finalidade a defesa das atividades empresariais dentro de uma ordem econômica fundada na livre iniciativa e na valorização do trabalho.

Parágrafo único. Constituem também objetivos da ACEHS:
a) Fortalecer o regime econômico de mercado;

b) Congregar, defender e representar os interesses da livre iniciativa, empenhando-se no fortalecimento da classe representada;

c) Assistir aos associados em todos os seus interesses comuns, a fim de lhes possibilitar maior proteção e valorização técnica de seus produtos e serviços;

d) Promover o desenvolvimento econômico e social do Município, da região e do Estado do Paraná;

e) Promover a defesa dos legítimos interesses das classes produtoras em geral e de seus associados em particular;

f) Cooperar com os poderes públicos no que se relaciona à política econômica e aos interesses da atividade empresarial;

g) Representar seus associados, judicial e extrajudicialmente, utilizando-se dos institutos processuais e constitucionalmente assegurados, inclusive mandado de segurança coletivo, independentemente de convocação de Assembléia Geral;

h) Intentar toda e qualquer medida que vise a favorecer a comunidade Honórioserpense e a livre empresa.

Art. 4º. A ACEHS, por deliberação de seus órgãos diretivos competentes, observados as disposições deste estatuto, poderá criar institutos, cooperativas ou participar de terceiras entidades ou pessoas jurídicas, manter organismos especializados, sedes distritais ou outra forma, com vistas a:

I. Concretizar projetos ou programas, prestar serviços, proporcionar meios de fomento ou crédito, realizar publicações, estruturar biblioteca, promover cursos ou as mais variadas ações em benefício de seus associados, da entidade ou de seus fins sociais;

II. Difundir meios de solução de conflitos entre associados ou não associados, especialmente através de procedimentos de mediação e arbitragem;

III. Manter departamentos para a prestação de serviços e orientação na defesa dos interesses da classe que representa e dos seus associados;

IV. Publicar ou patrocinar a publicação, por si ou em colaboração com outras entidades, de boletins, jornais, ou revistas, como órgãos oficiais ou não, editando, nas mesmas condições, obras sobre assuntos econômicos ou de interesse das classes que representa;

V. Manter sedes distritais.
 CAPÍTULO II 
DOS ASSOCIADOS, ADMISSÃO, SUSPENSÃO, DEMISSÃO E EXCLUSÃO.
Art. 5º. O quadro social é constituído de:

I. Empresas comerciais, industriais e prestadoras de serviços, individuais ou coletivas;

II. Profissionais liberais ou autônomos que exerçam profissão devidamente regulamentada, relacionada com atividades econômicas.

Parágrafo Único - As pessoas jurídicas são representadas por pessoas físicas qualificadas, tais como, titulares, sócios, diretores e procuradores com mandato de gestão, legalmente constituídos.

Art. 6º. Os sócios são classificados em:

I. Fundadores: os que assinaram a Ata de fundação;
II. Beneméritos: os que, pertencendo ou não ao quadro social, tenham prestado relevantes serviços à entidade, à economia do Estado ou do País;

III. Efetivos: as admitidas no quadro social da ACEHS, cuja aprovação está subordinada ao Conselho Diretor.
Parágrafo único - O título de sócio benemérito será concedido pela Assembléia Geral, por proposta de no mínimo 15 associados.

Art. 7º - A admissão dos associados efetivos dar-se-á mediante:

I. Proposta apresentada em formulário próprio existente ou que venha a ser adotado;

II. Apresentação de documentos que comprovem registro do proponente nos órgãos competentes;

III. Declaração de conhecimento do estatuto da ACEHS e compromisso de cumpri-lo fielmente;

IV. Constatação de não existência de inscrição do proponente no serviço de proteção ao crédito, Serasa e débitos com o Município Estado e Federação.
V. Aprovação da admissão pela Diretoria da ACEHS.
Art. 8º. Serão suspensos até 30 (trinta) dias, a juízo do Conselho Superior Deliberativo, os sócios que: 

I. Desrespeitarem as decisões das Assembléias, dos Conselhos e da Diretoria ou as proferidas por qualquer delegação ou comissão instituída pelo presente Estatuto.

Art. 9º. Serão excluídos do quadro social, por ato do Conselho Superior Deliberativo, os sócios que:

I. Forem condenados por crimes inafiançáveis;

II. Agirem, por palavras ou atos, de forma ofensiva à ACEHS, seus Conselheiros e Diretores;

III. Promoverem, por qualquer forma, o descrédito da ACEHS, ou denegrirem sua imagem;

IV. Faltarem ao pagamento de suas contribuições por  (tres) meses consecutivos ou 4 (quatro) meses alternados.

§º 1º. A exclusão do associado por incursão nos incisos II e III não impede a ACEHS de tomar contra ele medidas judiciais cabíveis.

§º 2º. Antes da exclusão do sócio incurso no inciso IV, ele será convidado a regularizar sua situação dentro de 30 (trinta) dias, de acordo com critérios fixados ou que vierem a ser fixados pela Diretoria.

§ 3º. Aos associados suspensos ou excluídos caberá recurso voluntário a Assembléia Geral, sem efeito suspensivo, dentro do prazo de 08 (oito) dias a contar da data da comunicação da penalidade.

Art.10. O associado pode requerer a sua demissão do quadro social a qualquer tempo, desde que o faça por escrito, e após quitar todos os seus débitos junto a ACEHS.

CAPÍTULO III 
DOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS

Art. 11. Constituem direitos dos sócios:

I. Frequentar a sede social e suas dependências utilizar-se dos serviços prestados pela ACEHS, de acordo com as normas regulamentadoras de cada serviço;
II. Gozar das vantagens que direta ou indiretamente a entidade lhes possa proporcionar;

III. Representar à Diretoria quando autorizado, pedindo intervenção em defesa de seus direitos ou interesses;

IV. Participar das Assembleias Gerais, tomar parte nos debates, votar e ser votado;

V. Recorrer à Assembleia Geral quando se julgar atingido por violação de seus direitos, nos termos dos artigos 8º e 9º deste estatuto.

Art. 12. Constituem deveres dos sócios:

I. Pagar pontualmente as mensalidades e serviços prestados pela ACEHS;

II. Comparecer às assembleias e reuniões para que forem convocados;

III. Aceitar e desempenhar os cargos que lhes forem conferidos;

IV. Acatar as disposições do presente Estatuto, zelando pelo seu fiel cumprimento;

V. Prestar as informações que lhes forem solicitadas sobre assunto de sua especialidade ou de que tenha conhecimento;

VI. Propugnar pelo engrandecimento e prestígio da ACEHS, proporcionando-lhe eficiente e constante cooperação.

CAPÍTULO IV
DO PATRIMÔNIO E MANUTENÇÃO

Art. 13. O patrimônio da ACEHS será constituído de:

I. Valores consignados em sua escrituração sob este título e pelos bens móveis e imóveis, equipamentos e instalações que possua ou venha a possuir;

II. Legados, doações e heranças que lhe forem destinados;

III. Títulos de créditos diversos, obtidos por quaisquer meios de direito;

IV. Outros bens e direitos que a ele venham a ser incorporados.

Parágrafo único - O patrimônio imobilizado é impenhorável, inalienável e inviolável, salvo deliberação expressa pela Assembléia Geral Extraordinária, nos termos do artigo 27 inciso IV deste estatuto.

Art. 14. A manutenção da ACEHS dar-se-á mediante as seguintes fontes:

I. Mensalidades dos associados;

II. Rendas provenientes de serviços prestados ou que vier a prestar através de seus departamentos ou de instituições por ela mantidas, destinados a seus associados ou não;

III. Resultados de aplicações financeiras;

IV. Recursos oriundos de convênios, contratos e outros compromissos com entidades privadas, nacionais ou internacionais;

CAPÍTULO V
DOS ÓRGÃOS DELIBERATIVOS E DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 15. A orientação e a direção da ACEHS são exercidas pelos seguintes órgãos:

I. Assembléia Geral;

II. Conselho Superior Deliberativo;

III. Conselho Fiscal;

IV. Diretoria

Art. 16. Os membros do Conselho Superior Deliberativo, do Conselho Fiscal e da Diretoria, serão eleitos pelo sufrágio direto e secreto dos associados.

§ 1º. As eleições serão realizadas bienalmente na primeira quinzena do mês de Março dos anos pares e a posse ocorrerá na segunda quinzena do mês de Abril.
Art. 17. Podem ser eleitos conselheiros e diretores, os titulares, sócios e diretores das pessoas jurídicas associadas, assim como as associadas pessoas físicas.

Art. 18. A duração do mandato de membro do Conselho Superior Deliberativo,

do Conselho Fiscal e da Diretoria é de 2 (dois) anos.

 § 1º. O Presidente somente poderá ser eleito para dois períodos seqüentes, uma eleição e apenas uma reeleição. Quem houver sucedido o Presidente no curso do mandato somente poderá ser eleito para um único período subseqüente.

 § 2º. É obrigatória a renovação de 1 (um) terço, no mínimo, em cada eleição, dos membros do Conselho Fiscal e da Diretoria.

Art. 19 - O exercício das funções de Conselheiro ou Diretor cessará:

I. Pela perda da condição de associado;
II.  Pela perda do vínculo na empresa pela qual foi eleito;

III. Pela mudança de domicílio para fora do município de Honório Serpa;

IV. Por morte ou renúncia formalizada;

V. Pela destituição e também afronta as normas estabelecidas nos termos deste estatuto;
VI. Pela candidatura, a cargos de cunho politico partidário.
Art. 20. Os cargos eletivos serão exercidos a título gratuito.

Art. 21. É vedado ao Presidente da ACEHS em seu exercício:
I. Concorrer a cargo eletivo na esfera municipal, estadual ou federal, sem se desincompatibilizar com o cargo ocupado na Diretoria;

II. Exercendo função, na esfera municipal, estadual ou federal, participar da diretoria da ACEHS;

III. Permanecer no exercício da direção da entidade se nomeado para cargo público, à exceção de cargo de representação da ACEHS.
Seção I

ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 22. A Assembléia Geral é o órgão maior da ACEHS, soberana das suas decisões, que se reúne ordinariamente ou extraordinariamente nos casos previstos no presente Estatuto ou quando necessário for, convocada e presidida pelo Presidente do Conselho Diretor ou na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto estatutário.   
Art. 23. A Assembléia Geral reúne-se ordinariamente:
I. Na primeira quinzena de Março dos anos pares para a eleição do Conselho Superior Deliberativo, do Conselho Fiscal e da Diretoria da ACEHS, nos termos deste estatuto;

II. Na segunda quinzena de Abril, deliberando com qualquer número de sócios presentes, para dar posse ao conselho Superior Deliberativo, Conselho Fiscal e Conselho Diretor.
Art. 24. À Assembléia Geral Ordinária compete:

I. Eleger o Conselho Superior Deliberativo, o Conselho Fiscal e a Diretoria;

II. Apreciar e aprovar o Balanço Financeiro e Patrimonial anual, após o parecer do Conselho Fiscal e de Auditoria Independente, obrigatoriamente;

III. Votar o orçamento do exercício seguinte;

IV. Eleger sócios beneméritos;

V. Dar posse aos conselheiros e diretores eleitos;

VI. Tomar conhecimento de quaisquer questões submetidas pelo Conselho Superior Deliberativo ou pela Diretoria.
VII.  A Assembléia Geral Ordinária instalar-se-á em primeira convocação com a presença mínima de metade do número de associados mais 1 (um); em segunda convocação, meia hora depois, com qualquer número de associados presentes.
Art. 25. A Assembléia Geral reúne-se extraordinariamente nas seguintes hipóteses:

I. Quando houver recurso dentro do processo eleitoral ou a seus resultados;

II. Quando houver recurso de associado suspenso ou excluído, nos termos dos artigos 8º e 9º deste estatuto;

III. Quando o Conselho Superior Deliberativo ou a Diretoria entender necessário ou conveniente;

IV. Por convocação do Conselho Fiscal, nos termos do artigo 35 deste estatuto;

V. Por convocação fundamentada de, no mínimo, 20 % (vinte por cento) dos associados com direito a voto;

Parágrafo único. Partindo o pedido de convocação dos associados, por seus representantes, todos os subscritores deverão estar presentes à Assembléia sob pena de sua não realização. 

Art. 26. A Assembléia Geral Extraordinária somente poderá instalar-se, em primeira convocação com metade dos associados mais 1 (um), em segunda convocação, meia hora depois, com qualquer número de associados, sempre quites com a tesouraria, exceto na hipótese de extinção da ACEHS.

Art. 27. À Assembléia Geral Extraordinária compete:
I. Deliberar exclusivamente sobre as matérias constantes no Edital de Convocação.
I. Alterar ou modificar este Estatuto;

II. Destituir o Conselho Superior Deliberativo ou o Conselho Fiscal ou a Diretoria, no todo ou em parte, quando esta medida for considerada útil à ACEHS;

III. Decidir sobre a extinção da ACEHS;

IV. Deliberar sobre a aquisição, alienação e oneração de bens imóveis;
V. Autorizar a venda permuta construção e aquisição de bens imóveis, ou aliená-los, no todo ou em partes, a qualquer título:

VI. Julgar recursos contra atos ou deliberações dos Conselhos e da Diretoria, em especial referentes ao resultado das eleições ou suspensão ou exclusão de associados e diretores.
§º 1º. As decisões das Assembléias serão tomadas por maioria simples de votos dos presentes no momento da votação, exceto nos casos previstos no § 2º e no § 3º deste artigo;

 
§ 2º. Para as deliberações a que se referem os incisos II e III será exigido o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes à Assembléia especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados com direito a voto, ou com menos de 1/3 (um terço) nas convocações seguintes;

 
§ 3º. A ACEHS somente poderá ser extinta por deliberação de Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, com a presença de pelo menos 75% (setenta e cinco) dos associados em condição de votar, os quais decidirão sobre o destino do patrimônio social;

 
§ 4º. A Assembléia Geral convocada para julgar contestação oposta à eleição só se reunirá com igual número ou superior ao de votantes da eleição contestada, não podendo ser inferior a 1/3 (um terço) dos associados com direito a voto, em segunda convocação;

 
§ 5º. Se na segunda convocação da Assembléia não houver quorum, será considerada válida a eleição. 

Art. 28. A convocação da Assembléia Geral será feita com a antecedência mínima de 10 (dez) dias, por intermédio de edital publicado em jornal de circulação diária mediante assinatura em um protocolo de recebimento, que indicará o dia, hora, e local da reunião e o resumo da ordem do dia.

Art. 29. Cada associado terá direito a um único voto, permitido o voto por procuração, desde que:

I. O procurador pertença ao quadro social da ACEHS e represente apenas um único associado, mediante procuração simples com firma reconhecida;

II. Por procurador com poderes de gestão na empresa associada.

Seção II

CONSELHO SUPERIOR DELIBERATIVO

Art. 30. O Conselho Superior Deliberativo é constituído pelos membros do Conselho Diretor.
Art. 31. Ao Conselho Superior Deliberativo compete:

I. Emitir parecer sobre as matérias que lhe forem submetidas pela Diretoria;

II. Declarar a perda de mandato de membro do Conselho Superior Deliberativo, do Conselho Fiscal ou da Diretoria;

III. Eleger, mediante pedido do Presidente, substitutos efetivos para preenchimento de vagas de conselheiros e diretores;

IV. Participar,ativamente  das reuniões da Diretoria;

V. Traçar a orientação política, administrativa e financeira da ACEHS;

VI. Dispor sobre a estruturação, atribuições e funcionamento dos órgãos da ACEHS, aprovando seus instrumentos normativos e reguladores;

VII. Criar departamentos, conselhos, câmaras setoriais e outros órgãos julgados do interesse social, aprovando os respectivos regulamentos;

VIII. Fixar e/ou reajustar os valores da contribuição dos associados e jóia de admissão;

IX. Autorizar a aquisição de máquinas e/ou equipamentos, bem como a instalação dos mesmos, que excedam os atos ordinários da Diretoria, acima de valor correspondente a cem (100) salários mínimos, na data de sua aquisição;

X. Autorizar a contratação de auditoria independente para analisar as contas da Diretoria, sempre que julgar necessário;

XI. Homologar as indicações da Diretoria de membros para representação da entidade, em entes públicos ou privados;

XII. Conduzir o processo eleitoral;

XIII. Dispor sobre todas as matérias da ACEHS não afetas a outros órgãos.

Art. 32 - O Conselho Superior Deliberativo terá um Presidente e um Secretário eleitos dentre seus membros, em reunião a ser realizada imediatamente após a eleição da chapa vencedora.

Art. 33. O Conselho Superior Deliberativo reunir-se-á 01 (uma) vez por trimestre, ou por convocação do Presidente a qualquer tempo, quando houver assunto relevante e urgente que não possa ser solucionado pela Diretoria.

§ 1º. As reuniões do Conselho Superior Deliberativo serão realizadas mediante convocação, com antecedência de 05 (cinco) dias, da qual deverá constar a ordem do dia;

§ 2º O Conselho Superior Deliberativo reúne-se com qualquer número, deliberando com a maioria dos presentes;

 
§ 3º O integrante do Conselho Superior que deixar de comparecer, sem motivo justificado, a 03 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou 05 (cinco) intercaladas perderá seu mandato.

Seção III

CONSELHO FISCAL

Art. 34. O Conselho Fiscal é constituído de 03 (três) membros titulares e 03 (três) suplentes.

Art. 35. Ao Conselho Fiscal compete:

I. Emitir parecer, sempre que solicitado, sobre as finanças da ACEHS, quer a pedido da Diretoria, quer do Conselho Superior Deliberativo;

II. Examinar e dar parecer sobre as contas da Diretoria, para posterior aprovação pela Assembléia Geral;

III. Examinar as contas e finanças da ACEHS, regularmente, independentemente do contido nos incisos anteriores, emitindo parecer à Diretoria;

IV. Convocar, extraordinariamente, em qualquer tempo, a Assembléia Geral, se ocorrerem motivos graves e urgentes.
Art. 36. O Conselho Fiscal reunir-se-á trimestralmente, ou extraordinariamente se necessário.

§ 1º As deliberações serão tomadas por maioria simples de votos e constará de ata, lavrada em livro próprio, aprovada e assinada no final dos trabalhos, em cada reunião pelos fiscais presentes;

§ 2º O integrante do Conselho Fiscal que deixar de comparecer, sem motivo justificado, a 03 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou 05 (cinco) intercaladas perderá seu mandato. 

Seção IV

DIRETORIA
Art. 37.  O Conselho Diretor é o executivo da ACEHS, é composto de 01 (um) Presidente e 13 Vices – Presidente como segue:  

PRESIDENTE

1º Vice-Presidente

2º Vice-Presidente

Vice-Presidente para Assuntos do Comércio

Vice-Presidente para Assuntos da Indústria

Vice-Presidente para Assuntos de Serviços, projetos e eventos(SPC)
Vice-Presidente para Assuntos da Agropecuária
Vice-Presidente de Finanças e Patrimônio

Vice-Presidente para Assuntos da Comunicação
Vice-Presidente para Assuntos Jurídicos
Vice-Presidente para assuntos do Empreender
Vice-Presidente para Assuntos do Conselho do jovem empreendedor

Vice-Presidente para Assuntos do Conselho da Mulher Empresária/Executiva 

Art. 38. Os membros do Conselho Diretor serão eleitos bienalmente na forma do presente Estatuto e a posse poderá ser após resultado do pleito ou em data posterior até 45 dias, sendo permitida uma única reeleição para o cargo de Presidente. 
Parágrafo único – É vedado ao mesmo representante da empresa associada o exercício de mais de três (03) mandatos consecutivos ou não em cada um dos demais cargos do Conselho Diretor.

Art. 39 – O Conselho Diretor reunir-se-á por convocação do Presidente ou seu substituto estatutário, sempre que necessário ou conveniente, e deliberará, validamente, quando presentes no mínimo 50% (cinqüenta por cento) de seus membros, cabendo ao Presidente, o voto de qualidade em caso de empate.

Art. 40 – O Conselho Diretor poderá alterar a nomenclatura dos cargos enquadrados no art. 37 e também criar novos cargos, não superior a três (03) em uma mesma gestão administrativa. 

Art. 41 – Compete apenas ao Conselho Diretor a administração geral e a representação pública da entidade, cabendo ao Presidente do referido Conselho, ou seu substituto estatutário, a representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial.

Parágrafo Único – Na ausência ou impedimento do Presidente, a entidade será representada pela ordem dos cargos mencionados no Art. 37.

Art. 42 – As correspondências da ACEHS que importem em manifestações de posição da entidade, só poderão ser expedidas com autorização prévia do Presidente do Conselho Diretor.

Art. 43 – Competirá ainda ao Conselho Diretor:

a) Representar e dirigir a associação, administrar os seus bens e promover por todos os meios, o seu engrandecimento;

b) Conduzir os trabalhos e desenvolver ações para cumprimento do orçamento;

c) Gerir os interesses econômicos e financeiros da entidade, praticando todos os atos da administração que forem necessários;

d) Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e Regimentos Internos;

e) Elaborar e aprovar Regimentos Internos que se façam necessários;

f) Aprovar o ingresso de associadas ao quadro social da ACEHS;

g) Levantar no final de cada exercício financeiro o balanço geral e encaminhar ao Conselho Fiscal;

h) Elaborar relatórios anuais de suas atividades;

i) Estipular as condições de utilização da sede social e suas dependências, bem como dos serviços administrados diretamente pela entidade ou por parcerias;

j) Criar, ampliar, extinguir ou modificar departamentos, diretorias, grupos de estudos temáticos, programas, comissões temporárias, assessorias, representações e outras formas que se façam necessárias para o bom andamento das atividades da entidade; 

k) Organizar o quadro funcional, contratar e dispensar funcionários;

l) Convocar Assembleias Gerais em conformidade com o presente Estatuto.

m) Fixar para períodos não superiores há um ano, o valor da mensalidade social, podendo a seu critério, criar diferentes faixas de contribuições, de forma a atender às diversas capacidades contributivas;

n) Fixar valores, se necessário, dos serviços prestados pela ACEHS a seu quadro de associadas ou a terceiros;

o) Nomear, no caso de vacância de qualquer cargo dos Conselhos Diretor, Fiscal e Consultivo, entre os membros remanescentes e os representantes das empresas associadas, o substituto ou os substitutos necessários;

p) Formular o planejamento da entidade para o exercício financeiro do ano seguinte.
Art. 44 – Compete ao Presidente do Conselho Diretor:

a) Convocar e presidir reuniões de diretoria e dos Conselhos Fiscal e Consultivo;

b) Instalar e presidir as Assembléias Gerais em conformidade com o presente estatuto;

c) Nomear membros para atenderem serviços de secretaria e outras funções que se façam necessárias para os trabalhos das Assembléias Gerais, reuniões ordinárias, extraordinárias e outras; 

d) Decidir todos os assuntos que demandarem pronta solução dando conhecimento ao Conselho Diretor, em sua primeira reunião;

e) Representar a ACEHS em juízo ou fora dele, podendo constituir procuradores, quando necessário, e outorgar-lhe poderes;

f) Superintender todos os serviços e atividades desenvolvidas pela entidade;

g) Assinar as correspondências da ACEHS que importem em manifestações de posição da entidade após autorização prévia dos demais membros do Conselho Diretor;

h) Assinar outros expedientes da ACEHS;

i) Assinar com o Vice-Presidente de Finanças e Patrimônio, todos os contratos e documentos que representem em obrigações para a ACEHS, inclusive aceitar, emitir e endossar cheques e títulos cambiais;

Art. 45 – Compete ao 1º Vice-Presidente substituir o Presidente em suas ausências e impedimentos, contribuir efetivamente nas demais atribuições constantes no Art. 50, e ao 2º Vice-Presidente secretariar o Presidente, e substituir o 1º Vice-Presidente na sua ausência.

Art. 46 – Compete ao Vice-Presidente para Assuntos do Comércio:

a) Representar junto ao Conselho Diretor o setor comercial;

b) Presidir comissões instaladas para assuntos específicos do comércio, podendo ou não, a critério do Conselho, responder pelo SCPC e outros serviços prestados de informações ao crédito; 

c) Propor ao Conselho Diretor ações que visem o desenvolvimento das atividades do comércio;

d) Substituir o Presidente em suas ausências e impedimentos, na ordem dos cargos conforme Art. 37.
e) Contribuir efetivamente nas demais atribuições constantes no Art. 50. 

Art. 47 – Compete ao Vice-Presidente para Assuntos da Indústria:

a) Representar junto ao Conselho Diretor o setor industrial; 

b) Presidir comissões instaladas para assuntos específicos do setor industrial; 

c) Propor ao Conselho Diretor ações que visem o desenvolvimento das atividades da indústria; 

d) Substituir o Presidente em suas ausências e impedimentos, na ordem dos cargos conforme Art. 37.

e) Contribuir efetivamente nas demais atribuições constantes no Art. 50. 

Art. 48 – Compete ao Vice-Presidente para Assuntos dos Serviços: 

a) Representar junto ao Conselho Diretor, e o setor de finanças as prestações de serviços a que foi designado; 

b) Presidir comissões instaladas para assuntos específicos dessas áreas; 

c) Propor ao Conselho Diretor ações que visem o desenvolvimento das atividades dos setores o qual representa; 

d) Substituir o Presidente em suas ausências e impedimentos, na ordem dos cargos conforme Art. 37.

e) Contribuir efetivamente nas demais atribuições constantes no Art. 50. 

Art. 49 - Compete ao Vice-Presidente para Assuntos da Agropecuária:

a) Representar junto ao Conselho Diretor o setor da pecuária e da agricultura; 

b) Presidir comissões instaladas para assuntos específicos dessas áreas; 

c) Propor ao Conselho Diretor ações que visem o desenvolvimento das atividades dos setores o qual representa; 

d) Substituir o Presidente em suas ausências e impedimentos, na ordem dos cargos conforme Art. 37.

e) Contribuir efetivamente nas demais atribuições constantes no Art. 50. 

Art. 50 – Compete ao Vice-Presidente de Finanças e Patrimônio;

a) Superintender os serviços da tesouraria da ACEHS;

b) Ter sob sua responsabilidade e guarda todos os valores pertencentes à ACEHS bem como os registros correspondentes, devendo registrar em conta especial o resultado de aplicações financeiras;

c) Com o Presidente ou o 1º Vice-Presidente, na falta ou impedimento desses, demais membros do Conselho Diretor na ordem dos cargos, emitir, endossar, assinar cheques ou título correspondente e movimentar as contas da ACEHS;

d) Mensalmente, realizar relatório da movimentação financeira da entidade para apreciação do Conselho Diretor;

e) Manter contínuo controle das finanças da entidade;

f) Realizar relatório da prestação de contas do exercício financeiro para envio ao Conselho Fiscal para devida conferência e aprovação;

g) Compor a mesa e dirigir os trabalhos do relatório de prestação de contas na Assembléia Geral convocada para tal fim.

Parágrafo Único – Compete ao Vice-Presidente para assuntos Comunicação, ao Vice-Presidente de Programas Serviços, Projetos e Eventos(SPC), ao Vice – Presidente de assuntos Jurídicos, ao Vice-Presidente para Assuntos do Empreender, Vice – Presidente de assuntos do Jovem empreendedor e a Vice-Presidência de assuntos da mulher empresaria e executiva, representar junto ao Conselho Diretor, o setor específico de sua área a que foi designado.

CAPÍTULO VI
DAS ELEIÇÕES
Art. 51. O presidente da ACEHS convocará eleições a cada biênio, para renovação do Conselho Superior Deliberativo, do Conselho Fiscal e da Diretoria, nos termos do art. 16 e seu parágrafo único deste estatuto.

§ 1º. A convocação será feita através de Edital publicado em jornal de circulação diária local ou entregue diretamente ao associado, sendo publicados 30 (trinta) dias antes das eleições;

 
§ 2º Cada associado terá direito a um único voto, por seu representante credenciado junto à ACEHS, ou por procurador, desde que preenchido um dos requisitos elencados no artigo 29, incisos I e II;

 
§ 3º O sufrágio é secreto e direto, em chapa completa.

Art. 52. O registro das chapas deverá ser feito na Secretaria da ACEHS, mediante protocolo, até quinze (15) dias antes das eleições, obedecidos os seguintes critérios:

I. Indicação dos candidatos e cargos para o Conselho Superior Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria;
II. As chapas nominarão os candidatos, seus respectivos cargos e o nome da empresa que o empresário estará representando na gestão, sendo vetada a participação do mesmo em mais de uma chapa ou mais de um cargo em uma mesma chapa;

III. Pedido de registro, em ofício assinado pelo candidato a Presidente, contendo as assinaturas de todos os candidatos da chapa;
IV. No pedido de registro cada chapa poderá indicar um associado por mesa eleitoral, para fiscalizar as eleições;

V. As chapas deverão conter uma legenda que servirá para identificação e votação.

Art. 53. Ocorrendo qualquer irregularidade no registro de chapa, o candidato à presidência da chapa irregular será comunicado por escrito para que proceda a regularização dentro de quarenta e oito (48) horas, sob pena de impugnação da mesma. 

§ 1º Encerrado o prazo para registro, as chapas não mais poderão ser alteradas, salvo para atender o disposto no "caput" deste artigo; 

§ 2º As chapas registradas serão divulgadas na imprensa local e afixadas na sede da ACEHS.

Art. 54 - As eleições serão realizadas na sede da ACEHS em data divulgada, sendo abertas pelo Presidente ou seu substituto às 08h30min horas e encerrando-se às 17h00min horas, sendo ato contínuo realizado a apuração dos votos.

Parágrafo Único - A apuração dos votos será pública, sendo realizada na(s) própria(s) mesa(s) eleitoral (is), com presença dos fiscais indicados pelas chapas concorrentes.

Art. 55. A(s) mesa(s) eleitoral (is) verificará (ão) a identidade dos associados, recebendo suas assinaturas em folhas especiais rubricadas pelos Presidentes e mesários.

Art. 56. Poderão exercer o direito de voto os associados que estiverem regularmente filiados à ACEHS há mais de (3) tres meses, quites com a tesouraria e em pleno gozo de seus direitos.

Art. 57. Cada associado receberá uma cédula contendo o nome das chapas concorrentes, rubricadas pelo Presidente e mesário da mesa receptora de votos, recolhendo-se à cabina onde sinalizará a legenda de sua preferência, colocando-a a seguir na urna que deverá estar na presença dos mesários receptores.

Parágrafo único - Serão nulos os votos que, além da sinalização no local apropriado, contiverem quaisquer outras formas de manifestação.

Art. 58. Terminada a apuração dos votos, o(s) presidente(s) da(s) mesa(s) receptora(s) fará (ão) a lavratura da ata contendo o resultado da votação.

Parágrafo único - Será considerada nula a votação quando esta apresentar número de votos diverso do número de associados votantes, devendo ser novamente realizada.

Art. 59. Em caso de empate no número de votos será vencedora a chapa que apresentar o candidato à presidência mais idoso, constando-se tal condição na ata dos trabalhos mediante comprovação.

Art. 60. O Conselho Superior Deliberativo, o Conselho Fiscal e a Diretoria serão empossados simultaneamente na segunda quinzena de Maio, em dia e hora a ser designado pelo novo Presidente eleito.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 61. Os associados não respondem, nem solidária, nem subsidiariamente, pelas obrigações da ACEHS. 

Art. 62. É vedado à ACEHS tratar de assuntos político-partidários e religiosos, e bem assim aos associados, no recinto social.
Art. 63. A ACEHS somente será dissolvida por deliberação de Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada com a presença de três quartas-partes (3/4) das associadas em condições de votar, as quais decidirão sobre o destino do patrimônio social. 
Art.. 64 No caso de extinção ou dissolução da ACEHS, o acervo que de direito lhe pertence bem como o patrimônio líquido será destinado à outra entidade sem fins lucrativos e econômicos, com objetivo social qualificada nos termos da Lei 9.970/99 e registrada no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS.

Art. 65 – Os cargos eletivos serão exercidos a título gratuito.
Art. 66 – O exercício social encerra-se em trinta e um (31) de dezembro de cada ano.

Art. 67 – Os casos omissos no presente Estatuto serão decididos pelo Conselho Superior Deliberativo.
CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 68 – O presente Estatuto foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária no dia 15 de Março de 2012 e entra em vigor na data de sua aprovação, sendo revogados integralmente todos os Estatutos anteriores e suas alterações.
Honório Serpa, 15 de março de 2012.
________________________
Claudir Henrique Boldori
Presidente Conselho Diretor
_______________________

   Jose Carlos Cardoso

Advogado OAB/PR 37133

______________________
Adineia Ferneda
Secretário(a)     
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